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Institui o Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe), para o 
desenvolvimento e fortalecimento dos 
pequenos negócios. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 

Art. 10 Fica instituído o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e fortalecimento dos 
pequenos negócios de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

CAPÍTULO 11
 
DOPRONAMPE
 

Art. 20 O Pronampe é destinado: 
I - às pessoas a que se refere o inciso I do caput do art. 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, considerada a receita bruta auferida no exercício de 
2019; 

11 - às pessoas a que se refere o inciso 11 do caput do art. 3° da Lei 
Complementar n? 123, de 2006, considerada a receita bruta auferida no exercício de 
2019. 

§ 1° A linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe corresponderá à 
metade da receita bruta anual calculada com base no exercício de 2019. 

§ 2° A linha de crédito de que trata o § 1° será operacionalizada pelo Banco do 
Brasil, pela Caixa Econômica Federal, pelo Banco do Nordeste do Brasil, pelo Banco da 
Amazônia ou pelos bancos estaduais, respeitada a discricionariedade dessas instituições 
em aderir ou não ao Pronampe. 

§ 3° As pessoas a que se refere o caput que contratarem as linhas de crédito no 
âmbito do Pronampe assumirão contratualmente a obrigação de fornecer informações 
verídicas e não rescindir sem justa causa o contrato de trabalho de seus empregados no 
período compreendido entre a data da contratação da linha de crédito e 60 (sessenta) dias 
após o recebimento da última parcela da linha de crédito. 

§ 4° O não atendimento a qualquer das obrigações de que trata o § 3° implica o 
vencimento antecipado da dívida pela instituição financeira. 
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§ 5° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) deverá 
encaminhar para o Banco Central do Brasil as informações necessárias ao Programa 
Emergencial de Suporte a Empregos relativas às empresas optantes pelo regime de que 
trata o art. 12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a partir dos dados constantes da 
declaração de que trata o art. 25 da mesma Lei. 

§ 6° Os dados repassados pela RFB possuem como finalidade específica a 
concessão da linha de crédito de que trata esta Lei, sendo vedada a utilização desses 
dados pela instituição financeira operadora para quaisquer outros fins, cabendo à 
instituição financeira operadora solicitar a anuência expressa do responsável legal pela 
microempresa, como condição para acesso à informação da receita bruta anual repassada 
pela RFB ao Banco Central do Brasil. 

§ 7° Caso haja autorização de parte das pessoas que contratarem as linhas de 
crédito no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, o Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) receberá os dados cadastrais relativos 
às operações concedidas, para ofertar a provisão de assistência e ferramentas de gestão às 
microempresas destinatárias da linha. 

§ 8° As cooperativas de crédito e os bancos cooperativos poderão participar do 
Pronampe. 

Art. 3° Nas operações de crédito contratadas no âmbito do Pronampe: 
1- 20% (vinte por cento) do valor de cada financiamento será custeado com 

recursos próprios das instituições financeiras participantes; 
II - 80% (oitenta por cento) do valor de cada financiamento será custeado com 

recursos da União alocados ao Pronampe. 
Parágrafo único. O risco de inadimplemento das operações de crédito e as 

eventuais perdas financeiras decorrentes serão suportados na mesma proporção da 
participação estabelecida no caput. 

Art. 4° As instituições financeiras participantes poderão formalizar operações 
de crédito no âmbito do Pronampe até 30 de junho de 2020, observados os seguintes 
requisitos: 

I - taxa de juros de 3,75% a.a. (três inteiros e setenta e cinco centésimos por 
cento ao ano) sobre o valor concedido; 

II - prazo de 36 (trinta e seis) meses para o pagamento; e 
III - carência de 6 (seis) meses para início do pagamento, com capitalização 

de juros durante esse período. 
Art. 5° Para fins de concessão de crédito no âmbito do Pronampe, as 

instituições financeiras participantes ficam dispensadas de observar as seguintes 
disposições: 

I - § lOdo art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

II - inciso IV do § lOdo art. 7° da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965; 
III - alíneas "b" e "c" do caput do art. 27 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 

1990; 
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IV - alínea "a" do inciso I do caput do art. 47 da Lei n° 8.212, de 24 de julho 
de 1991; 

V - art. 10 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994; 
VI - art. 1° da Lei n° 9.012, de 30 de março de 1995; 
VII - art. 20 da Lei n" 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 
VIII - art. 6° da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002. 
§ 1° Aplica-se às instituições financeiras públicas federais a dispensa prevista 

no caput, observado o disposto na Lei n? 13.898, de 11 de novembro de 2019. 
§ 2° Na concessão de crédito ao amparo do Pronampe deve ser exigida apenas 

a garantia pessoal do proponente em montante igualou superior ao empréstimo 
contratado. 

Art. 6° Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições 
financeiras participantes farão a cobrança da dívida em nome próprio, em conformidade 
com as suas políticas de crédito, e recolherão os valores recuperados à União, observados 
os mesmos critérios de atualização previstos no § lOdo art. 7°. 

§ 1° Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos públicos, não 
se admitirá, por parte das instituições frnanceiras participantes, a adoção de procedimento 
para recuperação de crédito menos rigoroso do que aqueles usualmente empregados em 
suas próprias operações de crédito. 

§ 2° As instituições financeiras participantes arcarão com todas as despesas 
necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos, sem possibilidade de repassar 
qualquer custo à União. 

§ 3° As instituições financeiras participantes, em conformidade com as suas 
políticas de crédito, deverão empregar os seus melhores esforços e adotar os 
procedimentos necessários à recuperação dos créditos no âmbito do Pronampe e não 
poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento. 

§ 4° As instituições financeiras participantes serão responsáveis pela 
veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos valores a serem reembolsados 
à União. 

§ 5° As instituições financeiras participantes deverão leiloar, após o período de 
amortização da última parcela passível de vencimento no âmbito do Pronampe, 
observados os limites, as condições e os prazos estabelecidos no ato de que trata o § 7°, 
todos os créditos eventualmente remanescentes a título de recuperação e recolher o saldo 
final à União. 

§ 6° Após a realização do último leilão de que trata o § 5° pelas instituições 
financeiras participantes, a parcela do crédito lastreado em recursos públicos 
eventualmente não alienada será considerada extinta de pleno direito. 

§ 7° Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá mecanismos de 
controle e aferição de resultados quanto ao cumprimento do disposto nos §§ 3° a 6° e os 
limites, as condições e os prazos para a realização dos leilões de créditos de que tratam os 
§§5°e6°. 
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CAPÍTULO IH
 
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DA SECRETARlA DO TESOURO
 

NACIONAL DA SECRETARlA ESPECIAL DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA
 
ECONOMIA E DA ATUAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DO
 

PRONAMPE COMO AGENTES FINANCEIROS DA UNIÃO
 

Art. 7° Ficam transferidos da União para as instituições participantes do 
Programa Emergencial de Suporte a Empregos até R$ 10.900.000.000,00 (dez bilhões e 
novecentos milhões de reais), destinados à execução do Pronampe. 

§ 1° Os recursos transferidos às instituições participantes do Pronampe são de 
titularidade da União e serão remunerados, pro rata die: 

I - pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic), enquanto mantidos nas disponibilidades das citadas instituições; e 

H - pela taxa de juros de 3,75% a.a. (três inteiros e setenta e cinco centésimos 
por cento ao ano), enquanto aplicados nas operações de crédito contratadas no âmbito do 
Pronampe. 

§ 2° O aporte de que trata o caput não transferirá a propriedade dos recursos 
às instituições participantes do Pronampe, os quais permanecerão de titularidade da 
União, de acordo com instrumento firmado entre as partes. 

Art. 8° As instituições participantes do Pronampe atuarão como agentes 
financeiros da União no Pronampe. 

§ 1° A atuação das instituições será a título gratuito. 
§ 2° Caberá às citadas instituições, na condição de agentes financeiros da 

União: 
I - realizar os repasses dos recursos da União às instituições financeiras que 

protocolarem operações de crédito a serem contratadas no âmbito do Pronampe; 
H - receber os reembolsos de recursos das linhas de crédito contratadas no 

âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos; 
IH - repassar à União, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 

recebimento, os reembolsos de recursos recebidos; e 
IV - prestar as informações solicitadas pela Secretaria do Tesouro Nacional da 

Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia e pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 3° Atos das instituições participantes do Pronampe regulamentarão os 
aspectos operacionais referentes ao protocolo das operações de crédito por elas ofertadas. 

§ 4° Os eventuais recursos aportados às instituições participantes do Pronampe 
pela União e não concedidos na forma de linha de crédito às pessoas a que se refere o 
caput do art. 2° serão devolvidos. 

Art. 9° As receitas provenientes do retomo dos empréstimos à União, nos 
termos do disposto nesta Lei, serão integralmente utilizadas para pagamento da dívida 
pública de responsabilidade do Tesouro Nacional. 

Art. 10. A União não se responsabilizará pela solvabilidade das instituições 
financeiras participantes nem pela sua atuação na realização das operações de crédito, 
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especialmente quanto ao cumprimento da finalidade dessas operações e ao cumprimento 
dos requisitos exigidos para a sua realização e das condições de recuperação dos créditos 
lastreados em recursos públicos. 

Art. 11. Nas hipóteses de falência, liquidação extrajudicial ou intervenção em 
instituição financeira participante do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, a 
União ficará sub-rogada automaticamente, de pleno direito, na proporção estabelecida no 
inciso II do caput do art. 3°, nos créditos e garantias constituídos em favor da instituição 
financeira decorrentes das respectivas operações de crédito lastreadas em recursos 
públicos realizadas no âmbito do Pronampe. 

Parágrafo único. Caberá às instituições financeiras participantes informar à 
União os dados relativos às operações de crédito lastreadas em recursos públicos 
realizadas no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, com vistas ao 
seu encaminhamento ao liquidante, ao interventor ou ao juízo responsável ou, ainda, à 
cobrança judicial dos valores envolvidos. 

CAPÍTULO IV
 
DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
 

REALIZADAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE SUPORTE A
 
EMPREGOS
 

Art. 12. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas 
instituições financeiras participantes, das condições estabelecidas para as operações de 
crédito realizadas no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

Art. 13. O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, no 
âmbito de suas competências, poderão disciplinar os aspectos necessários para 
operacionalizar e fiscalizar as instituições financeiras participantes quanto ao disposto 
nesta Lei, observado o disposto na Lei n° 13.506, de 13 de novembro de 2017. 

CAPÍTULO V
 
DISPOSIÇÃO FINAL
 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em)4 de 2020. 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Senado Federal 

tksa/pl-20-1282rev inex 
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Oficio n° 6(j J (SF) 
Brasília, em j.J( de EJ"- Ô-e-< ",( de 2020. 

A Sua Excelência a Senhora ?L 12S2/2D20
Deputada Soraya Santos 
Primeira-Secretária da Câmara dos Deputados 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei do Senado à revisão. 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da Câmara 
dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, novos autógrafos do 
Projeto de Lei n° 1.282, de 2020, que "Institui o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e 
fortalecimento dos pequenos negócios", tendo em vista inexatidão material. 

Atenciosamente, 

Senador WEVERTON 
Segundo Suplente.
 

noexerelcio daPrimeira-Secretaria
 

'BIA 
~~. 

·)·Geral 

tksalp120-1282 inex 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicada no DOU de 6/3/2012 em atendimento ao disposto no art. 5º da 

Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 

Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, 

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 

2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 

de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

....................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas 

de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade 

limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, desde que:  

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior 

a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 

superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais). (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

27/10/2016, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 

§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da 

venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado 

nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos.  

§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o 

caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de 

pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.  

§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como 

microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão 

alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados.  

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 

Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 

legal, a pessoa jurídica:  

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 

no exterior;  

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;  
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IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do caput deste artigo;  

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 

artigo;  

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

X - constituída sob a forma de sociedade por ações.  

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 147, 

de 7/8/2014) 

§ 5º O disposto nos incisos IV e VII do § 4º deste artigo não se aplica à participação no 

capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no 

consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista 

no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 

sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 

exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 6º Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das 

situações previstas nos incisos do § 4º, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta 

Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao 

que incorrida a situação impeditiva.  

§ 7º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a 

microempresa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do 

caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de empresa de pequeno porte.  

§ 8º Observado o disposto no § 2º deste artigo, no caso de início de atividades, a empresa 

de pequeno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no 

inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de microempresa.  

§ 9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta 

anual previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do 

tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 

12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9º-A, 10 e 12.  

§ 9º-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9º dar-se-ão no ano-calendário subsequente se 

o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido 

no inciso II do caput.  

§ 10. A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade 

ultrapassar o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2º estará excluída do tratamento jurídico 

diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades.  

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos Municípios adotarem 

um dos limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, caso a receita bruta auferida 

pela empresa durante o ano-calendário de início de atividade ultrapasse 1/12 (um doze avos) do limite 

estabelecido multiplicado pelo número de meses de funcionamento nesse período, a empresa não poderá 

recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, relativos ao estabelecimento localizado na 

unidade da federação que os houver adotado, com efeitos retroativos ao início de suas atividades.  

§ 12. A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o excesso 

verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite 

referido naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário 

subsequente.  
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§ 13. O impedimento de que trata o § 11 não retroagirá ao início das atividades se o excesso 

verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) dos respectivos limites 

referidos naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos do impedimento ocorrerão no ano-calendário 

subsequente.  

§ 14. Para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

poderão ser auferidas receitas no mercado interno até o limite previsto no inciso II do caput ou no § 2º, 

conforme o caso, e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços, 

inclusive quando realizada por meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico 

prevista no art. 56 desta Lei Complementar, desde que as receitas de exportação também não excedam 

os referidos limites de receita bruta anual. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do 

primeiro ano subsequente ao da publicação) 

§ 15. Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 1º do art. 

18, da base de cálculo prevista em seu § 3º e das majorações de alíquotas previstas em seus §§ 16, 16-

A, 17 e 17-A, serão consideradas separadamente as receitas brutas auferidas no mercado interno e 

aquelas decorrentes da exportação. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

7/8/2014, publicada no DOU de 8/8/2014, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro do segundo 

ano subsequente ao da publicação) 

§ 16. O disposto neste artigo será regulamentado por resolução do CGSN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

§ 17. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

§ 18. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

Art. 3º-A. Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na 

Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município que 

tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º o disposto nos 

arts. 6º e 7º nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII desta Lei Complementar, 

ressalvadas as disposições da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008. 

Parágrafo único. A equiparação de que trata o caput não se aplica às disposições do 

Capítulo IV desta Lei Complementar. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

Art. 3º-B. Os dispositivos desta Lei Complementar, com exceção dos dispostos no Capítulo 

IV, são aplicáveis a todas as microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas pelos incisos 

I e II do caput e § 4º do art. 3º, ainda que não enquadradas no regime tributário do Simples Nacional, 

por vedação ou por opção. (Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 

 

Art. 4º Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos na 

abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do 

processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular 

as competências próprias com aquelas dos demais membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar e 

integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do 

processo, da perspectiva do usuário.  

...................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 

Seção I 

Da Instituição e Abrangência 

 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional.  

Parágrafo único. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 
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Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único 

de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  

....................................................................................................................................... 

Seção VII 

Das Obrigações Fiscais Acessórias 

 

Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional 

deverá apresentar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada 

de informações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibilizada aos órgãos de fiscalização 

tributária e previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observado o disposto no 

§ 15- A do art. 18.  

§ 1º A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido 

recolhidos resultantes das informações nela prestadas.  

§ 2º A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o caput deste 

artigo, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  

§ 3º Para efeito do disposto no § 2º deste artigo, considera-se em situação de inatividade a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade 

operacional durante todo o ano-calendário.  

§ 4º A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao MEI definido no art. 18-A 

desta Lei Complementar, conterá, para efeito do disposto no art. 3o da Lei Complementar nº 63, de 11 

de janeiro de 1990, tão-somente as informações relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS, sendo 

vedada a instituição de declarações adicionais em decorrência da referida Lei Complementar.  

§ 5º A declaração de que trata o caput, a partir das informações relativas ao ano-calendário 

de 2012, poderá ser prestada por meio da declaração de que trata o § 15-A do art. 18 desta Lei 

Complementar, na periodicidade e prazos definidos pelo CGSN. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 147, de 7/8/2014) 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

....................................................................................................................................................................

.......................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição,  

DECRETA:  

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, 

bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho. 

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA NACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 

(Vide “caput” do art. 5º da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Das Relações Anuais de Empregados 

...................................................................................................................................................... 

Art. 362 - As repartições às quais competir a fiscalização do disposto no presente Capítulo 

manterão fichário especial de empresas, do qual constem as anotações referentes ao respectivo 

cumprimento, e fornecerão aos interessados as certidões de quitação que se tornarem necessárias, no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do pedido.                 (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, 

de 28.2.1967) 

§ 1º - As certidões de quitação farão prova até 30 de setembro do ano seguinte àquele a que 

se referiram e estarão sujeitas à taxa correspondente a 1/10 (um décimo do salário-mínimo regional. 

Sem elas nenhum fornecimento ou contrato poderá ser feito com o Governo da União, dos Estados ou 

Municípios, ou com as instituições paraestatais a eles subordinadas, nem será renovada autorização a 

empresa estrangeira para funcionar no País.             (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

(Vide Lei nº 8.522, de 1992) 

§ 2º - A primeira via da relação, depois de considerada pela repartição fiscalizadora, será 

remetida anualmente ao Departamento Nacional de Mão-de-Obra (DNMO), como subsídio ao estudo 

das condições de mercado de trabalho, de um modo geral, e, em particular, no que se refere à mão-de-

obra qualificada. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 3º - A segunda via da relação será remetida pela repartição competente ao Serviço de 

Estatística da Previdência e Trabalho e a terceira via devolvida à empresa, devidamente autenticada. 

(Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

 

Seção III 

Das penalidades 

 

Art. 363 - O processo das infrações do presente Capítulo obedecerá ao disposto no Título 

"Do Processo de Multas Administrativas", no que lhe for aplicável, com observância dos modelos de 

auto a serem expedidos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
Institui o Código Eleitoral. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos 

do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 

 

PARTE PRIMEIRA 

INTRODUÇÃO 

...................................................................................................................................... 

Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral até trinta dias 

após a realização da eleição incorrerá na multa de três a dez por cento sobre o salário mínimo da região, 

imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma prevista no art. 367. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

§1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva multa ou de que se 

justificou devidamente, não poderá o eleitor: 

I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, investir-se ou 

empossar-se neles; 

II - receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de função ou emprego público, 

autárquico ou paraestatal, bem como fundações governamentais, empresas, institutos e sociedades de 

qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo governo ou que exerçam serviço público delegado, 

correspondentes ao segundo mês subseqüente ao da eleição; 

III - participar de concorrência pública ou administrativa da União, dos Estados, dos 

Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respectivas autarquias; 
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IV - obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, caixas econômicas 

federais ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência social, bem como em qualquer 

estabelecimento de crédito mantido pelo governo, ou de cuja administração este participe, e com essas 

entidades celebrar contratos; 

V - obter passaporte ou carteira de identidade; 

VI - renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscalizado pelo governo; 

VII - praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou imposto de 

renda. 

§2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 (dezoito) anos, salvo os excetuados 

nos artigos 5º e 6º, número I, sem prova de estarem alistados não poderão praticar os atos relacionados 

no parágrafo anterior. 

§3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrônico de dados, será cancelada a 

inscrição do eleitor que não votar em 3 (três) eleições consecutivas, não pagar a multa ou não se justificar 

no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última eleição a que deveria ter comparecido. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 7.663, de 27/5/1988) 

§ 4º O disposto no inciso V do § 1º não se aplica ao eleitor no exterior que requeira novo 

passaporte para identificação e retorno ao Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.165, de 29/9/2015) 

Art. 8º O brasileiro nato que não se alistar até os 19 (dezenove) anos ou o naturalizado que 

não se alistar até um ano depois de adquirida a nacionalidade brasileira incorrerá na multa de três a dez 

por cento sobre o valor do salário mínimo da região, imposta pelo juiz e cobrada no ato da inscrição 

eleitoral através de selo federal inutilizado no próprio requerimento. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao não alistado que requerer sua inscrição eleitoral 

até o centésimo primeiro dia anterior à eleição subseqüente à data em que completar dezenove anos. 

(Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.041, de 9/5/1995, publicada no DO de 10/5/1995, em 

vigor 45 dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................................

......................................................................................................................... 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 5.107, de 

13 de setembro de 1966, passa a reger-se por esta Lei.  

...................................................................................................................................... 

Art. 27. A apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido na forma do 

regulamento, é obrigatória nas seguintes situações: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.932, de 11/12/2019) 

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Administração Federal, Estadual e 

Municipal, direta, indireta ou fundacional ou por entidade controlada direta ou indiretamente pela União, 

Estado e Município;   

b) obtenção, por parte da União, dos Estados ou dos Municípios, ou por órgãos da 

Administração federal, estadual ou municipal, direta, indireta ou fundacional, ou indiretamente pela 

União, pelos Estados ou pelos Municípios, de empréstimos ou financiamentos realizados com lastro em 

recursos públicos ou oriundos do FGTS perante quaisquer instituições de crédito; (Alínea com redação 

dada pela Lei nº 13.805, de 10/1/2019) 

c) obtenção de favores creditícios, isenções, subsídios, auxílios, outorga ou concessão de 

serviços ou quaisquer outros benefícios concedidos por órgão da Administração Federal, Estadual e 

Municipal, salvo quando destinados a saldar débitos para com o FGTS;   

d) transferência de domicílio para o exterior;   

e) registro ou arquivamento, nos órgãos competentes, de alteração ou distrato de contrato 

social, de estatuto, ou de qualquer documento que implique modificação na estrutura jurídica do 

empregador ou na sua extinção.  
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Art. 28. São isentos de tributos federais os atos e operações necessários à aplicação desta 

Lei, quando praticados pela Caixa Econômica Federal, pelos trabalhadores e seus dependentes ou 

sucessores, pelos empregadores e pelos estabelecimentos bancários.  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às importâncias devidas, nos termos 

desta Lei, aos trabalhadores e seus dependentes ou sucessores.  

....................................................................................................................................................................

......................................................................................................................... 

LEI Nº 8.870, DE 15 DE ABRIL DE 1994 

Altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, de 24 

de julho de 1991, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................... 

Art. 10. Sem prejuízo do disposto no art. 47 da Lei nº 8.212, de 1991, é obrigatória a 

apresentação de Certidão Negativa de Débito - CND pelas pessoas jurídicas e a elas equiparadas, na 

contratação de operações de crédito junto a instituições financeiras, que envolvam:  

I - recursos públicos, inclusive provenientes de fundos constitucionais e de incentivo ao 

desenvolvimento regional (FNO, FNE, FCO, FINAM e FINOR);  

II - recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, do Fundo de Amparo do 

Trabalhador - FAT e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; e  

III - recursos captados através de Caderneta de Poupança.  

§ 1º A exigência instituída no caput aplica-se, igualmente, à liberação de eventuais parcelas 

previstas no contrato.  

§ 2º Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos desta lei, as pessoas jurídicas 

públicas ou privadas que tenham como atividade principal ou acessória a intermediação ou aplicação de 

recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, autorizadas pelo Banco 

Central do Brasil ou por Decreto do Poder Executivo a funcionar no Território Nacional.  

Art. 11. A CND é o documento comprobatório de inexistência de débito para com o INSS 

e será por este concedida às empresas.  

....................................................................................................................................................................

.......................................................................................................................... 

LEI Nº 9.012, DE 30 DE MARÇO DE 1995 

Proíbe as instituições federais de crédito de 

conceder empréstimos, financiamentos e outros 

benefícios a pessoas jurídicas em débito com o 

FGTS.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º. É vedado às instituições de crédito realizar operações de financiamento ou conceder 

dispensa de juros, de multa ou de correção monetária ou qualquer outro benefício, com lastro em 

recursos públicos ou oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a pessoas jurídicas 

em débito com o FGTS. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.805, de 10/1/2019) 

§ 1º A comprovação da quitação com o FGTS dar-se-á mediante apresentação de certidão 

expedida pela Caixa Econômica Federal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.805, de 

10/1/2019) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.805, de 10/1/2019) 

§ 3º A vedação estabelecida no caput deste artigo não se aplica a operação de crédito 

destinada a saldar débitos com o FGTS. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.805, de 10/1/2019) 

Art. 2º. As pessoas jurídicas em débito com o FGTS não poderão celebrar contratos de 

prestação de serviços ou realizar transação comercial de compra e venda com qualquer órgão da 

administração direta, indireta, autárquica e fundacional, bem como participar de concorrência pública.  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.  
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Brasília, 30 de março de 1995; 174º da Independência e 107º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedro Malan  

 

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural - ITR, sobre pagamento da dívida 

representada por Títulos da Dívida Agrária e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

TERRITORIAL RURAL - ITR 

...................................................................................................................................... 

Seção IV 

Das Informações Cadastrais 

 

Entrega do DIAC 

 

Art. 6º O contribuinte ou o seu sucessor comunicará ao órgão local da Secretaria da Receita 

Federal (SRF), por meio do Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR - DIAC, as 

informações cadastrais correspondentes a cada imóvel, bem como qualquer alteração ocorrida, na forma 

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 1º É obrigatória, no prazo de sessenta dias, contado de sua ocorrência, a comunicação das 

seguintes alterações:  

I - desmembramento;  

II - anexação;  

III - transmissão, por alienação da propriedade ou dos direitos a ela inerentes, a qualquer 

título;  

IV - sucessão causa mortis;  

V - cessão de direitos;  

VI - constituição de reservas ou usufruto.  

§ 2º As informações cadastrais integrarão o Cadastro de Imóveis Rurais - CAFIR, 

administrado pela Secretaria da Receita Federal, que poderá, a qualquer tempo, solicitar informações 

visando à sua atualização.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 4º, o contribuinte poderá indicar 

no DIAC, somente para fins de intimação, endereço diferente daquele constante do domicílio tributário, 

que valerá para esse efeito até ulterior alteração.  

 

Entrega do DIAC Fora do Prazo 

 

Art. 7º No caso de apresentação espontânea do DIAC fora do prazo estabelecido pela 

Secretaria da Receita Federal, será cobrada multa de 1% (um por cento) ao mês ou fração sobre o 

imposto devido não inferior a R$50,00 (cinqüenta reais), sem prejuízo da multa e dos juros de mora pela 

falta ou insuficiência de recolhimento do imposto ou quota. 

....................................................................................................................................................................

......................................................................................................................... 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
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Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 

quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................... 

Art. 6º É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal, direta e indireta, para:  

I - realização de operações de crédito que envolvam a utilização de recursos públicos;  

II - concessão de incentivos fiscais e financeiros;  

III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a 

qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica:  

I - à concessão de auxílios a Municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo 

Governo Federal;  

II - às operações destinadas à composição e regularização dos créditos e obrigações objeto 

de registro no Cadin, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou entidade credora;  

III - às operações relativas ao crédito educativo e ao penhor civil de bens de uso pessoal ou 

doméstico.  

 

Art. 7º Será suspenso o registro no Cadin quando o devedor comprove que:  

I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, 

com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei;  

II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei.  

....................................................................................................................................................................

......................................................................................................................... 

LEI Nº 13.898, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 

execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição 

e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, as diretrizes 

orçamentárias da União para 2020, compreendendo:  

I - as metas e as prioridades da administração pública federal; 

II - a estrutura e a organização dos orçamentos;  

III - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos da União;  

IV - as disposições para as transferências;  

V - as disposições relativas à dívida pública federal;  

VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais e aos benefícios 

aos servidores, empregados e seus dependentes;  

VII - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento;  

VIII - as disposições sobre adequação orçamentária das alterações na legislação;  

IX - as disposições sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo e sobre as obras e os serviços 

com indícios de irregularidades graves; 

X - as disposições sobre transparência; e  

XI - as disposições finais.  

....................................................................................................................................................... 
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......................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 
Dispõe sobre o processo administrativo sancionador 

na esfera de atuação do Banco Central do Brasil e 

da Comissão de Valores Mobiliários; altera a Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, a Lei nº 4.131, de 

3 de setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 5 de 

novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de março 

de 1974, a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, a 

Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Lei nº 9.613, 

de 3 de março de 1998, a Lei nº 10.214, de 27 de 

março de 2001, a Lei nº 11.371, de 28 de novembro 

de 2006, a Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, 

a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, a Lei nº 

12.865, de 9 de outubro de 2013, a Lei nº 4.595, de 

31 de dezembro de 1964, o Decreto nº 23.258, de 19 

de outubro de 1933, o Decreto-Lei nº 9.025, de 27 

de fevereiro de 1946, e a Medida Provisória nº 

2.224, de 4 de setembro de 2001; revoga o Decreto-

Lei nº 448, de 3 de fevereiro de 1969, e dispositivos 

da Lei nº 9.447, de 14 de março de 1997, da Lei nº 

4.380, de 21 de agosto de 1964, da Lei nº 4.728, de 

14 de julho de 1965, e da Lei nº 9.873, de 23 de 

novembro de 1999; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo administrativo sancionador nas esferas de atuação 

do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA 

ESFERA DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 2º Este Capítulo dispõe sobre infrações, penalidades, medidas coercitivas e meios 

alternativos de solução de controvérsias aplicáveis às instituições financeiras, às demais instituições 

supervisionadas pelo Banco Central do Brasil e aos integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro, e 

estabelece o rito processual a ser observado nos processos administrativos sancionadores no âmbito do 

Banco Central do Brasil. 

§ 1º O disposto neste Capítulo aplica-se também às pessoas físicas ou jurídicas que: 

I - exerçam, sem a devida autorização, atividade sujeita à supervisão ou à vigilância do 

Banco Central do Brasil; 

II - prestem serviço de auditoria independente para as instituições de que trata o caput deste 

artigo ou de auditoria cooperativa de que trata o inciso V do caput do art. 12 da Lei Complementar nº 

130, de 17 de abril de 2009; 

III - atuem como administradores, membros da diretoria, do conselho de administração, do 

conselho fiscal, do comitê de auditoria e de outros órgãos previstos no estatuto ou no contrato social de 

instituição de que trata o caput deste artigo. 
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§ 2º O disposto neste Capítulo aplica-se também aos administradores e aos responsáveis 

técnicos das pessoas jurídicas que prestem os serviços mencionados no inciso II do § 1º deste artigo. 

......................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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